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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio do seu Núcleo 

Permanente de Incentivo à Autocomposição de Conflitos, Controvérsias e Problemas – NUPA, exercendo a 

delegação concedida pelo Exmo. Procurador-Geral de Justiça, Dr. Francisco Martínez Berdeal, no exercício 

das atribuições previstas no artigo 129, II, da Constituição da República, artigo 120, §1º, II e IV, da 

Constituição Estadual e artigo 27, XIII, da Lei Complementar Estadual n. 95/97;

 

CONSIDERANDO a atribuição conferida ao Procurador-Geral de Justiça para funcionar como custus 

constitucionis e primar pela fiel observância das normas constitucionais, possuindo, ainda, legitimidade para a 

propositura de ações de controle concentrado de constitucionalidade (art. 112, III, da Constituição do Estado 

do Espírito Santo);

 

CONSIDERANDO competir ao Ministério Público expedir recomendações com o objetivo de persuadir o 

destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos 

e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela instituição, atuando, 

assim, como instrumento de prevenção de responsabilidades ou correção de condutas (artigo 1º da Resolução 

n. 164/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público);

 

CONSIDERANDO o procedimento administrativo formulado pelo Excelentíssimo Promotor de Justiça, Dr. 

Flávio de Souza Santos, da 3ª Promotoria de Justiça Cível de Vila Velha, em face ao parágrafo único, do 

artigo 60, da Lei Municipal nº 6.777/2023, introduzido pela Lei nº 6.790/2023, ambas do Município de Vila 

Velha, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores Efetivos da Câmara 

Municipal de Vila Velha, e dá outras providências;
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CONSIDERANDO que o parágrafo único, do artigo 60, da Lei Municipal nº 6.777/2023 promoveu a 

incorporação da gratificação de produtividade ao vencimento-base dos servidores efetivos;

 

CONSIDERANDO que, em relação às gratificações, estas se inserem como vantagem pecuniária devida em 

razão do desempenho de função e, ainda, em decorrência de resultados apresentados pelo servidor público. 

Sendo assim, sua natureza é transitória, “ pro labore faciendo”, sendo paga ao servidor público em 

decorrência do resultado na função desempenhada.

 

CONSIDERANDO que, cessado o fato gerador da gratificação pro labore faciendo, cessa seu pagamento, tal 

gratificação não se incorpora automaticamente aos vencimentos e, consequentemente, aos proventos dos 

servidores, consoante tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, no 

julgamento do Recurso Extraordinário nº 593.068/SC;

 

CONSIDERANDO que a atual redação do parágrafo único do art. 60 da Lei Municipal nº 6.777/2023 viola o 

parágrafo 9º do artigo 39 da Constituição Federal, incluindo pela Emenda Constitucional nº 103/2019, o qual 

veda expressamente a possibilidade de incorporação de verbas de caráter transitório aos proventos;

 

CONSIDERANDO que, a respeito da matéria, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro se 

manifestou pela inconstitucionalidade de conteúdo semelhante, nos Autos da Representação por 

Inconstitucionalidade nº 0025744-60.2021.8.19.0000;

 

CONSIDERANDO a sessão autocompositiva realizada entre o Núcleo Permanente de Incentivo à 
Autocomposição de Conflitos, Controvérsias e Problemas – NUPA e o Chefe do Poder Legislativo de 
Vila Velha, Sr. Osvaldo Maturano, no dia 13 de março de 2026, às 15:00 (conforme arquivo de vídeo juntado 

ao procedimento), por meio da qual foi reconhecida a inconstitucionalidade do dispositivo legal em questão e 

manifestado o interesse na revogação;

 

CONSIDERANDO que, sob a ótica do poder de agenda do Ministério Público, revela-se salutar a adoção, 

por ora, de uma postura não demandista, esgotando-se os meios de solução consensual do conflito 

constitucional em potencial, notadamente sob o viés da sistemática implementada pelo Código de Processo 

Civil;

 

RESOLVE, em consonância com a Política Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério 

Público, a fim de evitar o dispêndio de tempo e de custo social inerentes ao ajuizamento de ação judicial de 

controle concentrado de constitucionalidade, NOTIFICAR o Exmo. CHEFE DO PODER LEGISLATIVO 
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DE VILA VELHA, Sr. Osvaldo Maturano, para que promova, perante o Poder Legislativo Municipal, 

protocolo de Projeto de Lei para revogação do parágrafo único do artigo 60 da Lei Municipal nº 6.777/2023.

 

Das providências adotadas, que se dê ciência ao Núcleo Permanente de Incentivo à Autocomposição de 

Conflitos, Controvérsias e Problemas – NUPA no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do recebimento da 

presente Notificação Recomendatória.

 

Alexandre de Castro Coura
Coordenador do NUPA

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE DE CASTRO COURA, em
22/05/2026 às 17:39:43.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://validador.mpes.mp.br/
informando o identificador 05IXH8ZI.
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